
 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 40/2024 

 

O Município de Itapoá, inscrito no CNPJ/MF sob nº 81.140.303/0001-01, por intermédio das Secretarias de Administração, 
Fazenda, Infraestrutura, Planejamento Urbano, Meio Ambiente, Esporte e Lazer, Agricultura e Pesca, Turismo e Cultura, 
Ordem Pública, Saúde, Educação, Assistência Social, Desenvolvimento Social e Econômico e Chefia de Gabinete, doravante 
denominados ÓRGÃOS PROMOTORES, nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto Federal nº 11.462, 
de 31 de março de 2023, Decreto Municipal n° 5.853, de 20 de abril de 2023 e das demais normas legais aplicáveis, neste 
ato representado pelo Secretário de Administração, o Sr. RAFAEL EDUARDO DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, portador 
do CNPF/MF nº 062.261.509-20 e CI.RG nº 9.110.086-0 SSP/PR, residente e domiciliado à Rua Felipe Schimidt, nº 49, 
Bairro: São José, neste Município, pela Secretária da Fazenda, a Sra. ANGELA MARIA PUERARI, brasileira, solteira, 
portadora do CNPF/MF nº 683.078.539-15 e CI.RG nº 12R.2.542.125, residente e domiciliada à Avenida Celso Ramos, nº 
2.050, Bairro: Brasília, pela Chefe de Gabinete, a Sra. ELAINE CRISTINA ALVES, brasileira, solteira, portadora do 
CPF/MF nº 016.782.279-94 e CI.RG nº 5.804.933-6, residente e domiciliada à Rua Mariana Michels Borges, nº 187 – Apto 
11 – Ed. Arabela, Bairro: Itapema do Norte, neste Município, pelo Secretária de Infraestrutura, a Sra. STEFANIE LIARA 
CASTILHO DE AGUIAR, brasileira, casada, portadora do CPF/MF nº 059.937.569-85 e CI.RG nº 4.798.558 SSP/SC, 
residente e domiciliada à Rua 1660, nº 510, Bairro: Princesa do mar, neste Município, pelo Secretário de Planejamento 
Urbano, o Sr. JOÃO GABRIEL GONZATTO ARALDI, brasileiro, solteiro, portador do CNPF/MF nº 059.735.519-38 e 
CI.RG nº 4.443-581 SSP/SC, residente e domiciliado à Avenida dos Pioneiros, n° 159, Bairro: Itapoá, pelo Secretário de 

Meio Ambiente, o Sr. RAFAEL BRITO SILVEIRA, brasileiro, solteiro, portador do CI.RG nº 4386276 SSP/SC e CNPF/MF 
nº 057.364.369-57, residente e domiciliado à Avenida André Rodrigues de Freitas, nº 125, Bairro: Pérola, neste Município, 
pelo Diretor de Esporte e Lazer, o Sr. EDUARDO ROBERTO SILVEIRA SANTOS, brasileiro, viúvo, 559.330.689-34 e 
CI.RG n° 3.282.894-9 SSP/PR, residente domiciliado à Rua São João Maria Vianney, n° 1515, Bairro: Balneário Brasilia, 
neste Município, pelo Secretário de Agricultura e Pesca, o Sr. EDSON DA CUNHA SPECK, brasileiro, casado, portador do 
CI.RG nº 4.362.418 SESP/SC e CNPF/MF nº 029.477.609-56, residente e domiciliado à Avenida Brasil, nº 2546, Bairro: 
Centro, neste Município, pelo Secretário de Turismo e Cultura, Sr. GABRIEL GODOI DA SILVA, brasileiro, solteiro, 
portador do CPF/MF n° 031.526.899-93 e CI.RG n° 3.542.274-2 SSP/SC, residente e domiciliado à Rua Ana Maria Rodrigues 
de Freitas, nº 1560, Bairro: São José, neste Município, pelo Diretor de Trânsito, o Sr. RODOLPHO TAVARES NETO, 
brasileiro, união estável, portador do documento de identidade RG  nº 3.696.919 e CPF nº 034.919.669-90, residente e 
domiciliado na Travessa Constantino Fanini, nº 89, neste Município, pelo Secretário de Saúde, o Sr. CRISTIAN ÂNGELO 

GRASSI, brasileiro, casado, portador do CPF/MF n° 758.746.019-53 e CI.RG n° 2895530-7 SSP/SC, residente e domiciliado 
à Avenida Brasil, nº 2877, Bairro: Princesa do Mar, neste Município, pela Secretária de Educação, a Sra. ANA CLAUDIA 
DE OLIVEIRA JACINTO, brasileira, em união estável, portadora do CPF nº 104.750.538-00, RG 2.845.838 SSP/SC, 
residente e domiciliada a Rua 1630, do Sol, nº 883, Bairro:  Centro, neste município, pelo Secretário de Assistência Social, 
o Sr. FÁBIO TRISTÃO PIETRÂNGELO, brasileiro, casado, portador do CNPF/MF n° 399.699.751-53 e CI.RG n° 1019951 
SSP/DF, residente e domiciliado à Rua Nossa Senhora Aparecida, nº 112, Bairro: Cambiju, neste Município, pelo Secretário 
de Desenvolvimento Social e Econômico o Sr. LUIS CARLOS ZAGONEL, brasileiro, casado, portador do CPF/MF nº 
914.345.999-49 e CI.RG nº 3.004.004-SSP-SC, residente e domiciliado à Rua 1720, nº 225, Bairro: Princesa do Mar, neste 
Município e pelo 1º Tenente BM MTCL934552-3 - CMT DO 4º/3ª/7ºBBM, Sr. JONAS PIRES DA SILVEIRA, bombeiro 
militar, brasileiro, casado, Gestor do FUNREBOM, portador do CPF/MF n° 085.571.808-93 e CI.RG n° 4.702.435 SSP/SC, 
residente e domiciliado à Rua Santa Paulina, nº 568, Balneário: Paese, neste Município, em face das propostas 
apresentadas e do resultado do julgamento do PREGÃO ELETRÔNICO nº 05/2024 - REGISTRO DE PREÇOS Nº 
04/2024 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 09/2024, resolve REGISTRAR OS PREÇOS da empresa abaixo 
qualificada, para futura e eventual aquisição de materiais de construção em geral, materiais granulares, elétricos, 
hidráulicos/sanitários, esquadrias vidros/acessórios, ferramentas manuais, equipamentos de pequeno porte e madeiras 
em geral, com base na tabela de custos do SINAPI (não desonerado), vigente para o estado de Santa Catarina, nas 
quantidades, termos e condições descritos no Edital e seus anexos, que passam a fazer parte desta, e em conformidade 
com as disposições a seguir:  
 

Nome da empresa: COMERCIAL BOLDORI LTDA 

CNPJ: 44.924.164/0001-80 Endereço: Rua (1990) dos Coqueiros   Bairro  

Cidade/UF: Itapoá/SC CEP: 89.249-000 

Telefone: 47 91096060 Email: msp@mspcontabilidade.cnt.br 

Representante Legal: Fabiane Fistarol CPF: 055.654.869-80 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente ata tem por objeto o registro de preços para fornecimento, quando requerido, dos seguintes itens: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE MEDIDA 
VALOR TOTAL 

ESTIMADO  
DESCONTO  

1 Fornecimento de MATERIAIS DE Conforme tabela SINAPI R$ 1.000.000,00 30% 
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CONSTRUÇÃO EM GERAL, com 
base na Tabela SINAPI vigente 
para o estado de Santa Catarina. 

 4 

Fornecimento de ESQUADRIAS, 
VIDROS E ACESSÓRIOS, com base 
na Tabela SINAPI vigente para o 
estado de Santa Catarina. 

Conforme tabela SINAPI R$ 60.000,00 13% 

1.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta apenso a esta Ata. 

1.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

2. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

2.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme justificativa apresentada 
nos estudos técnicos preliminares. 

 

3. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data 
de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

3.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual 
e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem 
como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

3.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos 
orçamentários respectivos. 

3.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por 
intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 3.1.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços. 

3.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

3.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

3.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, não sendo admitida a cotação de quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital, conforme Decreto Municipal nº 5.853/2023. 

3.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes: 

3.4.2.1. que aceitarem cotar os materiais com percentuais de descontos iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; 

3.4.2.2. que mantiverem sua proposta original. 

3.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata. 

3.5. O registro a que se refere o item 3.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

3.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 3.4.2.1somente será efetuada 
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

3.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital; e 

3.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 6. 

3.7. O percentual de desconto registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

3.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou 
fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita 
pela Administração. 
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3.9. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de 

Preços. 

3.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou 
no aviso de contratação, e observado o disposto no item 3.6, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

3.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, 
a Administração, observados o percentual de desconto estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

3.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos percentuais de descontos 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de melhor percentual de 
desconto, mesmo que abaixo do percentual de desconto do adjudicatário; ou 

3.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

3.12. A existência de percentuais de descontos implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde 
que devidamente justificada. 

 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PERCENTUAIS DE DESCONTOS REGISTRADOS 

4.1. Os percentuais de desconto registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual oscilação 
de mercado ou de fato que eleve o custo dos materiais, nas seguintes situações: 

4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso 
II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;   

4.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 

 

5. NEGOCIAÇÃO DE PERCENTUAIS DE DESCONTOS REGISTRADOS 

5.1. Na hipótese de percentual de desconto registrado tornar-se inferior ao praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar o aumento do percentual de 
desconto registrado. 

5.1.1. Caso não aceite aumentar seu percentual de desconto aos praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

5.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para verificar se aceitam aumentar seus percentuais de descontos aos praticados no mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

5.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

5.1.4. Na hipótese de elevação do percentual de desconto registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade 
de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2. Na hipótese de o percentual de desconto de mercado tornar-se inferior ao registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do percentual 
de desconto registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

5.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou 
a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do percentual de desconto registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 

5.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o percentual de desconto 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
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estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

5.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 
observado o disposto no item 5.7. 

5.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do percentual de desconto de mercado que inviabilize o desconto 
registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o percentual de 
desconto registrado, de acordo com a realidade dos praticados pelo mercado. 

5.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do percentual de desconto registrado, para que avaliem 
a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 

6.1.3. Não aceitar manter seu percentual de desconto registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 
11.462, de 2023; ou 

6.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, 
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão 
ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

6.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

6.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os 
licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

6.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de 

preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

6.4.1. Por razão de interesse público; 

6.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

6.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao 
preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

 

7.  DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

7.1. A entrega do objeto só estará caracterizada mediante emissão de Ordem de Compra e instrumento contratual dos 
itens contratados.  

7.2. todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente estiver prevista 
para O fornecedor ficará obrigado a atender data posterior à do seu vencimento.  

7.3.  Os produtos deverão ser entregues acompanhados da Nota Fiscal/Fatura correspondente. 

 

8. DAS PENALIDADES 

8.1. O descumprimento da Ata de registro de preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

8.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não 
honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

8.2.  As sanções que poderão ser aplicadas ao fornecedor são as previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, nesta Licitação e no Contrato (caso firmado).  

8.3. Sanções que poderão ser cominadas ao fornecedor, garantidos os direitos ao contraditório e à ampla defesa:  

I) Advertência;  

II) Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou judicialmente:  

a) De até 5%, nos casos de não celebrar contrato, sobre o valor total do contrato pretendido;  
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b) De até 5%, nos casos de inexecução parcial da Ata de registro de preços (que não cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo), sobre o valor total do instrumento 
equivalente ao contrato;  

c) De até 5%, nos casos de descumprimento das obrigações decorrentes da Ata de registro de preços, sobre Edital 
o valor total da Ata de registro de preços;  

d) 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do instrumento equivalente ao contrato, por dia que exceder ao 
prazo para entrega do objeto, até o limite de 10% (dez por cento);  

e) De até 10% (dez por cento), nos casos de inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, sobre o valor do instrumento equivalente ao contrato, 
em percentual proporcional ao descumprimento, sem prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder.  

f) De até 15% (quinze por cento), nos casos de inexecução contratual total por parte do fornecedor, sobre o valor 
total do instrumento equivalente ao contrato, sem prejuízo da apuração e reparação do dano que a exceder.  

g) De até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da Ata de registro de preços para os casos de apresentar 
declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa; praticar ato fraudulento na execução da Ata de 
registro de preços; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza na execução da Ata de 
registro de preços.  

III) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Itapoá, pelo prazo de até 3 (três) anos, sem prejuízo das 
demais cominações legais e contratuais.  

IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 
anos.  

8.4. O fornecedor será responsabilizado pelo cometimento das seguintes infrações:  

a) dar causa à inexecução parcial da Ata de registro de preços e/ou do instrumento equivalente ao contrato;  

b) dar causa à inexecução parcial da Ata de registro de preços e/ou do instrumento equivalente ao contrato, que 
cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total da Ata de registro de preços e/ou do instrumento equivalente ao contrato;  

d) não celebrar contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta;  

e) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;  

f) apresentar declaração ou documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do objeto da Ata de 
registro de preços;  

g) praticar ato fraudulento na execução do objeto da Ata de registro de preços;  

h) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza durante a execução do objeto da Ata 
de registro de preços;  

i) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

j) descumprir as obrigações decorrentes da Ata de registro de preços.  

8.5. Nas sanções previstas nesta Ata de registro de preços, a Administração considerará, motivadamente, a natureza e a 
gravidade da infração cometida; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; as peculiaridades do caso concreto; os danos 
que dela provierem para a Administração Pública; e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle, graduando-as e podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as 
justificativas do fornecedor, nos termos do que dispõe o art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

8.6. As sanções aplicadas serão registradas no cadastro do fornecedor e, para fins de publicidade, no Cadastro Nacional 
de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito 
do Poder Executivo Federal.  

8.7. Nenhum pagamento será realizado ao fornecedor enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira 
que lhe for imposta em virtude de sanção ou inadimplência contratual.  

8.8. O montante de multas aplicadas ao fornecedor não poderá ultrapassar a 30% (trinta por cento) do valor global da 
Ata de registro de preços, caso aconteça o ÓRGÃO PROMOTOR terá o direito de cancelar o Registro de Preços mediante 

notificação. 

8.9. A aplicação das sanções poderá ocorrer por intermédio de meios alternativos de prevenção e resolução de 
controvérsias, notadamente a conciliação, a mediação, o comitê de resolução de disputas e a arbitragem, conforme 
previsto na Lei n 14.133/2021 e legislações municipais. 
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9. CONDIÇÕES GERAIS 

9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, 
ANEXO III do Edital. 

9.2. As questões decorrentes da utilização da presente ata, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Cidade de Itapoá - SC, com exclusão de qualquer outro por mais 
privilegiado que seja, ou venha se tornar.  
9.3. E, por estarem assim justos e acordados, assinam a presente juntamente com as testemunhas nominadas. 

 

 Itapoá, 15 de março de 2024. 
 

Assinaturas – Representante(s) legal(is) do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 

 

 

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO 
RAFAEL EDUARDO DE OLIVEIRA 

COMERCIAL BOLDORI LTDA 
FABIANE FISTAROL 

 
 
 
SECRETÁRIA DA FAZENDA 
ANGELA MARIA PUERARI 

 
 
 
DIRETOR DE ESPORTE E LAZER 
EDUARDO ROBERTO SILVEIRA SANTOS 

 
 
 
 
CHEFE DE GABINETE 
ELAINE CRISTINA ALVES 

 
 
 
 
SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E PESCA 
EDSON DA CUNHA SPECK 

 
 
 
 
SECRETÁRIA DE INFRAESTRUTURA 

STEFANIE LIARA CASTILHO DE AGUIAR 

 

 

 
SECRETÁRIO DE TURISMO E CULTURA 

GABRIEL GODOI DA SILVA 
 

 

 
SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO URBANO 
JOÃO GABRIEL GONZATTO ARALDI 

 
 
 
 
SECRETÁRIO DE SAÚDE 
CRISTIAN ÂNGELO GRASSI 

 
 
 
 
SECRETÁRIO DE MEIO AMBIENTE 
RAFAEL BRITO SILVEIRA 

 

 

 
SECRETÁRIA INTERINA DE EDUCAÇÃO 
ANA CLAUDIA DE OLIVEIRA JACINTO 

 
 
 
 

SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONÔMICO  
LUIS CARLOS ZAGONEL 

 
 
 
 

SECRETÁRIO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
FÁBIO TRISTÃO PIETRÂNGELO 

 
 
 
 
1º TENENTE BM MTCL934552-3 - CMT DO 4º/3ª/7ºBBM 
JONAS PIRES DA SILVEIRA 

 
 
 
 
DIRETOR DE TRÂNSITO 
RODOLPHO TAVARES NETO 
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